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Plano Estratégico de Cooperação em Saúde 

da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

PECS / CPLP

REDE DE ESCOLAS TÉCNICAS DA SAÚDE DA CPLP

Apresentação

O Plano Estratégico de Cooperação em Saúde da Comunidade de Países de Língua Portuguesa – PECS / CPLP (2009-2012) representa um compromisso coletivo de cooperação estratégica entre os Estados Membros da CPLP. As propostas apresentadas no Plano decorrem dos princípios e diretrizes constantes da Declaração de Praia (abril de 2008), do Comunicado Final do Rio de Janeiro (setembro de 2008) e do diálogo estabelecido entre os Estados Membros da CPLP representados no Grupo Técnico responsável pela sua elaboração. Aprovado em maio de 2009, em Estoril – Portugal, na 3ª reunião de ministros de saúde da CPLP, define como sua principal finalidade a contribuição para o reforço dos sistemas nacionais de saúde, de forma a garantir o acesso universal a cuidados de saúde de qualidade. Preconiza também que o estabelecimento de ações de cooperação multilateral em saúde entre os países da Comunidade deve ter como base os eixos estratégicos e projetos prioritários pactuados no âmbito do PECS.

Nesse sentido, no eixo Formação e Desenvolvimento da Força de Trabalho em Saúde, a criação de uma Rede de Escolas Técnicas de Saúde da CPLP foi considerada um projeto prioritário, tendo em vista o caráter estruturante que desempenham as instituições públicas de formação de trabalhadores técnicos para os sistemas de saúde nacionais. 

Em dezembro de 2009, na Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio – EPSJV/ Fiocruz, foi realizada a 1ª Reunião da referida Rede, com a participação de representantes dos Ministérios da Saúde da CPLP, além do secretariado executivo da Comunidade, em que foram debatidas e pactuadas as possibilidades de cooperação na área de educação de técnicos em saúde. Na reunião, foi elaborado o Plano de Trabalho da Rede e definida como prioritária, para a estruturação e consolidação das instituições públicas de formação de técnicos, a realização de um curso de especialização lato sensu em educação profissional em saúde (educação de técnicos), coordenado pela EPSJV. 

Naquele momento, foi definido que o curso de especialização lato sensu em educação profissional em saúde (educação de técnicos) seria organizado de forma rotativa, em que os momentos de concentração ocorreriam em cada um dos países africanos de língua oficial portuguesa – PALOP. Tal opção deveu-se pela constatação da necessidade de fortalecimento dos laços de Rede entre as instituições membro, uma vez que a possibilidade de conhecimento de cada um dos PALOPs pelos alunos, poderá garantir uma maior integração entre as instituições participantes.

Face ao exposto, a EPSJV constituiu uma Comissão específica para elaborar uma proposta de plano do curso de especialização lato sensu em educação profissional em saúde. Para tanto, a Comissão realizou uma aproximação da história e da contemporaneidade do continente africano, particularmente dos países africanos de língua oficial portuguesa, incluindo o estudo dos indicadores gerais, da organização do sistema de saúde e de educação desses países. Além disso, avaliou a estrutura atual do curso de Especialização da EPSJV em relação às necessidades e demandas desses países, e formulou a proposta de plano de curso que foi apresentada para discussão com os representantes da CPLP, entre os dias 21 e 23 de abril de 2010, na Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa – Portugal.

Curso de Especialização em Educação Profissional em Saúde


Documento de discussão

Concepção do Curso:

Há 25 anos, a EPSJV tem se destacado em ações de formação humana na Educação Básica e na Educação Profissional na área da Saúde, entendida como a formação voltada para os trabalhadores da saúde de nível médio. Tal formação é pautada pela concepção de educação politécnica, que significa a ruptura com um modelo dualista de educação, no qual o trabalhador tem acesso apenas a saberes instrumentais que lhe permitam desempenhar tecnicamente suas funções produtivas. Sendo assim, a formação desenvolvida pela EPSJV caracteriza-se pela indissociabilidade, no currículo, das bases técnicas do trabalho, sua fundamentação científica e a formação geral. Por essa perspectiva, o indivíduo é reconhecido como sujeito, comprometendo-se com seu projeto de vida e com a construção coletiva de uma sociedade democrática e cidadã.

Especialmente na Educação Profissional, em que atuam como docentes, profissionais cujo currículo não contempla a formação pedagógica; ou, mesmo aqueles para os quais esta formação pode ser insuficiente para a realização do projeto político-pedagógico acima mencionado, faz-se necessário uma formação sistemática que se oriente pelo conceito de trabalho, em sua dimensão ontológica e histórica, como princípio educativo.

Entendendo a Educação Profissional em Saúde como uma necessidade política e social, decorrente do processo de construção dos Sistemas Nacionais de Saúde, este curso busca contribuir para a consolidação de políticas que compreendam a formação de trabalhadores em saúde como um direito e uma necessidade social.

Em seu desenvolvimento, procede-se ao estudo criterioso da Educação Profissional em Saúde e da relação Trabalho-Educação em suas implicações econômicas, epistemológicas, políticas, históricas e pedagógicas, proporcionando ao estudante conhecimentos que o ajudem a ser sujeito de uma ação docente crítico-emancipatória, em contraste com a racionalidade utilitarista instrumental de que esta modalidade de educação freqüentemente é revestida, devido a seus vínculos diretos com o mercado.
Objetivos do curso:

Especializar docentes e dirigentes na área da Educação Profissional em Saúde, mediante o aprofundamento das bases teórico-metodológicas que fundamentam as políticas de educação e suas relações com a saúde e com o trabalho em saúde. O curso almeja possibilitar a compreensão histórica de tais políticas e potencializar práticas transformadoras que contribuam para a estruturação e consolidação das instituições públicas de formação de técnicos em saúde dos países africanos de língua portuguesa, no âmbito da cooperação técnica internacional.

O curso terá como eixos transversais a promoção de estudos comparados e a discussão sobre o papel dos organismos internacionais na indução das políticas públicas de saúde e educação.

O curso está estruturado em três tipos de componentes curriculares diferenciados: um primeiro conjunto composto de sete disciplinas de caráter teórico-metodológico mais geral; um segundo conjunto organizado a partir de um seminário de integração das disciplinas anteriores e um terceiro conjunto composto de três oficinas orientadas para tarefas relacionadas ao processo de estruturação efetiva das instituições de formação de técnicos em saúde. 
Disciplinas:
1. Conhecimento, ciência e política.

2. Economia da educação e concepções de formação de trabalhadores em saúde.

3. Fundamentos das políticas sociais de educação e saúde.

4. Teorias da aprendizagem e abordagens didático-pedagógicas.

5. Fundamentos históricos da educação profissional em saúde.

6. Transformações do mundo do trabalho e trabalho em saúde.

7. Currículo e didática na educação profissional em saúde.

Seminário de Integração:

O seminário objetivará a análise e discussão das políticas públicas de educação e saúde de cada país, a partir das induções realizadas tanto pelos organismos internacionais, quanto pelos principais doadores que operam em nível internacional na África. Serão utilizados como objetos de análise os Planos Nacionais de Saúde, Educação e Desenvolvimento de Recursos Humanos dos países envolvidos, além dos relatórios das principais agências de fomento internacional e de cooperação multilateral. O Seminário se configurará como um momento de articulação entre os conteúdos trabalhados nas disciplinas e a realidade concreta de cada país, levando-se em consideração a necessidade de estruturação e fortalecimento das instituições de educação de técnicos. Nesse sentido, trará também subsídios para as discussões que ocorrerão, a seguir, nas oficinas propostas.

Os estudantes, organizados em grupos a partir dos seus países de origem, deverão preparar uma apresentação oral e escrita sobre as principais características e entraves da organização da educação profissional em saúde nos respectivos países, levando em consideração a configuração histórica dos seus sistemas de educação e de saúde à luz das questões trabalhadas ao longo das disciplinas. As apresentações do Seminário serão organizadas em painéis temáticos (um por dia) sob a responsabilidade de um ou vários membros do grupo, sendo que a preparação do conjunto das apresentações será responsabilidade coletiva dos participantes de cada país.

O tempo previsto para as atividades do Seminário estará organizado em dois blocos: a) 16 h presenciais dedicadas para atividades de preparação implicando espaços de orientação com os professores de todas as disciplinas, distribuídas ao longo do período de realização das mesmas, e b) 40 h dedicadas para a apresentação oral dos grupos, organizadas de forma seqüencial e concentrada ao longo de uma semana.


Os quatro encontros de orientação para o Seminário terão caráter metodológico e serão coordenados pelos docentes das disciplinas correspondentes a cada bloco. Uma seqüência possível para esses encontros pode ser a seguinte:

Primeiro encontro: Definição e recorte dos temas a serem abordados 

Segundo encontro: Fontes e coleta de informações para a análise

Terceiro encontro: Análise e sistematização das informações colhidas à luz das discussões teóricas realizadas ao longo do curso.

Quarto encontro: Organização das apresentações.


Além das horas específicas dedicadas à orientação do Seminário, cada disciplina deverá organizar pelo menos um encontro de orientação específico, no qual tentar-se-á articular às discussões teóricas desenvolvidas ao longo da disciplina com os temas específicos do Seminário (com foco nas realidades nacionais dos participantes). Esse encontro estará incluído dentro da carga horária de cada disciplina.


Os temas do Seminário serão pré-determinados constituindo recortes, à luz das realidades nacionais, dos seguintes temas gerais: organização nacional da educação, organização nacional da saúde, características nacionais do trabalho em saúde, organização nacional da educação profissional e da educação profissional em saúde, realidade das instituições de formação de trabalhadores em saúde existentes em cada país.

Oficinas:
a) Análise e elaboração de Projeto Político Pedagógico;
b) Análise e elaboração de currículos;
c) Produção e análise de material didático;


As oficinas têm como objetivo geral suscitar um espaço de reflexão e construção coletiva de instrumentos pedagógicos, articulando os conteúdos trabalhados nas disciplinas e as discussões ocorridas durante o Seminário, na perspectiva de contribuir para a estruturação e consolidação das instituições públicas de formação de técnicos em saúde dos países africanos de língua portuguesa.
Avaliação Final do Curso:

Os estudantes serão avaliados de forma processual pela leitura e participação nos debates realizados em sala de aula e através da pesquisa e elaboração textual referente às questões propostas no âmbito de cada uma das disciplinas com vistas à preparação do Seminário e das Oficinas. Estão previstos dois momentos de verificação do aproveitamento acadêmico no curso: a apresentação oral e escrita do Seminário e os produtos elaborados nas Oficinas, de forma individual ou coletiva. A avaliação final do curso será o resultado desses dois momentos de verificação do aproveitamento acadêmico.

Grade curricular proposta

	Disciplinas
	Conhecimento, ciência e política.
	40 h

	
	Economia da educação e concepções de formação de trabalhadores em saúde
	40 h

	
	Fundamentos das políticas sociais de educação e de saúde
	40 h

	
	Teorias da aprendizagem e abordagens didático-pedagógicas
	40 h

	
	Fundamentos históricos da educação profissional em saúde
	40 h

	
	Transformações no mundo do trabalho e trabalho em saúde.
	40 h

	
	Currículo e didática na educação profissional

em saúde
	40 h

	Seminário de Integração
	Seminário de Políticas Públicas de Educação Profissional em Saúde

a) Orientação de pesquisa: 16 h

b) Apresentações orais: 40 h
	56 h

	Oficinas
	Análise e elaboração de Projeto Político Pedagógico Institucional
	40 h

	
	Análise e elaboração curricular
	20 h

	
	Produção e análise de material didático na educação profissional em saúde
	20 h

	Carga Horária Total
	416 h


Proposta de programação curso de Especialização África – esquema concentração / dispersão

Referências:

D1 a D7: Disciplinas

SO: Atividades de orientação para preparação do Seminário

SA: Apresentações discentes do Seminário

O1 a O3: Oficinas 

Bloco I - Concentração

Semana 1

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira
	sábado

	8 às 12 h
	D1
	D1
	D1
	D1
	D1
	SO

	12 às 14 h  
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	

	14 às 18 h
	D2
	D2
	D2
	D2
	D2
	


Semana 2

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira

	8 às 12 h
	D3
	D3
	D3
	D3
	D3

	12 às 14 h 
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço

	14 às 18 h
	D4
	D4
	D4
	D4
	D4


Dispersão: 6 semanas

Bloco II - Concentração

Semana 1

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira
	sábado

	8 às 12 h
	D1
	D1
	D1
	D1
	D1
	SO

	12 às 14 h 
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	

	14 às 18 h
	D2
	D2
	D2
	D2
	D2
	


Semana 2

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira

	8 às 12 h
	D5
	D5
	D5
	D5
	D5

	12 às 14 h 
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço

	14 às 18 h
	D4
	D4
	D4
	D4
	D4


Dispersão: 6 semanas

Bloco III - Concentração

Semana 1

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira
	sábado

	8 às 12 h
	D5
	D5
	D5
	D5
	D5
	SO

	12 às 14 h 
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	

	14 às 18 h
	D3
	D3
	D3
	D3
	D3
	


Semana 2

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira

	8 às 12 h
	D7
	D7
	D7
	D7
	D7

	12 às 14 h 
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço

	14 às 18 h
	D6
	D6
	D6
	D6
	D6


Dispersão: 6 semanas

Bloco IV - Concentração

Semana 1

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira
	sábado

	8 às 12 h
	D6
	D6
	D6
	D6
	D6
	SO

	12 às 14 h 
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	

	14 às 18 h
	D7
	D7
	D7
	D7
	D7
	


Semana 2

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira

	8 às 12 h
	SA
	SA
	SA
	SA
	SA

	12 às 14 h 
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço

	14 às 18 h
	SA
	SA
	SA
	SA
	SA


Dispersão: 6 semanas

Bloco V - Concentração

Semana 1

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira

	8 às 12 h
	O1
	O1
	O1
	O1
	O1

	12 às 14 h 
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço

	14 às 18 h
	O2
	O2
	O2
	O2
	O2


Semana 2

	horário
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira

	8 às 12 h
	O3
	O3
	O3
	O3
	O3

	12 às 14 h 
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço
	almoço

	14 às 18 h
	O1
	O1
	O1
	O1
	O1


Duração total: 34 semanas

Programas preliminares das Disciplinas

Disciplina “Conhecimento, ciência e política”

Ementa


A autonomização da ciência no capitalismo contemporâneo. O processo histórico de configuração das distintas ciências: a economia política; o Iluminismo; e as ciências humanas e sociais no século XIX. Relações entre conhecimento, sujeito e sociedade: positivismo, historicismo e materialismo histórico-dialético. Conhecimento e ciência: as questões do universalismo e do relativismo. Educação e saúde: limites e possibilidades da ciência.

Objetivos

· analisar a relação histórica entre a produção do conhecimento, as concepções de ser humano e os projetos de sociedade correspondentes;

· problematizar as formas fragmentadas e autonomizadas de produzir as ciências na contemporaneidade;

· discutir as possibilidades, nos campos da educação e da saúde,  de construir um conhecimento científico capaz de contribuir para a emancipação humana.

Justificativa


A disciplina “Conhecimento, ciência e política”, ao analisar a produção do conhecimento em sua relação com concepções históricas de ser humano e de projetos de sociedade, almeja debater como o conhecimento pode legitimar as formas de sociabilidade vigentes ou contribuir para transformá-las.


Não é recente a imposição da perspectiva de que o infinito processo de acumulação capitalista é equivalente a progresso humano. Esta perspectiva é legitimada pelo predomínio de um saber econômico, que serve de base epistemológica e prática para a sociedade. Ao sujeito humano, é negada, também pelas teorias hegemônicas da ciência, a possibilidade de reorientar este curso histórico de acumulação, já que os objetivos e as motivações desta forma de progresso se apresentam como aquém ou além de qualquer projeto político-social, ou seja, humano.


Se as concepções sobre o conhecimento legitimam a atuação humana e o delineamento de projetos político-sociais, tais concepções, por coerência, condicionam também os campos da educação e da saúde, como esferas de aplicação e desenvolvimento de teorias científicas (e, também, de aportes não-científicos, que, porém, são atravessados pela ciência). A educação e a saúde são, neste sentido, embasadas e justificadas em definições de humano, de conhecimento e de projeto de sociedade. 


A disciplina considera, portanto, que tais definições figuram como fundamental em inúmeras instâncias da práxis educativa no campo da saúde, como, por exemplo, na elaboração do projeto político-pedagógico, do material escolar e do currículo; determinam também as políticas de educação e de saúde, tanto no contexto das realidades nacionais, quanto no das orientações globais, a despeito de sua suposta objetividade tecnocrática.


A disciplina se organiza em três blocos temáticos. O primeiro apresenta o processo de configuração das distintas ciências, sobretudo das denominadas “sociais” e “humanas”, considerando sua centralidade na instituição e naturalização da sociabilidade característica do capitalismo. Em particular, são estudados quatro momentos cruciais: a economia política e o empirismo, relativos ao mundo inglês; a perspectiva racionalista e historicista de cunho iluminista; a organização das especialidades científicas (século XIX); e a profunda autonomização da ciência contemporânea.


No segundo bloco, são analisadas diferentes epistemologias, que, por sua vez, articulam-se com concepções específicas sobre a constituição da sociedade e do humano. Tais bases epistemológicas podem ser resumidas no positivismo, no historicismo e no materialismo histórico-dialético, que constituem abordagens divergentes sobre a relação sujeito e objeto do conhecimento e sobre o papel da história na construção das teorias (científicas). Tais vertentes estão longe de se apresentarem como internamente homogêneas e externamente definidas, mesclando-se, entre si, de maneira difusa, na práxis da ciência nos dois últimos séculos. Daí a importância de uma análise acurada das manifestações e dos impactos destas vertentes em nossas concepções de humano e projeto de sociedade.


 O terceiro bloco enfoca desafios contemporâneos resultantes do processo histórico discutido nos dois primeiros. Dentre tais desafios, apontamos a necessidade de se construir um conhecimento comprometido e, ao mesmo tempo, universal, isto é, condizente com os interesses da totalidade da humanidade. O delineamento e a construção de um novo projeto universalizante de conhecimento, no qual a ciência poderia exercer um papel crucial, constitui uma das tarefas para aqueles que buscam a emancipação do humano e a transformação social, sobretudo nos campos da educação e da saúde. Hoje, observa-se, por exemplo, a negação total da ciência como um espaço possível de criação de conhecimentos para a superação das atuais formas de produção históricas humanas. Contraditoriamente, esta suposta desvalorização da ciência está acompanhada pela sua afirmação como um campo de práticas e saberes altamente especializado e supostamente dissociado das ações humanas e pelo aprofundamento de seus efeitos em todos os espaços do planeta. 


Assim, objetivamos discutir na disciplina uma concepção do ser humano como ser plenamente histórico e social, fundado no trabalho; do conhecimento como estreitamente derivado das relações sociais que emergem do trabalho; e das sociedades como formas de organização históricas, cuja historicidade específica não implica em encapsulamentos. Estes princípios apontam para a possibilidade de uma efetiva socialização dos conhecimentos e práticas sociais e para a compreensão da importância das técnicas e da tecnologia como atividade de sujeitos históricos. Para enfrentar tal desafio, a disciplina parte de uma historicização da própria construção da ciência, encarada como processo ao longo do qual se opõem distintas formas de conhecer.


Em suma, a disciplina propõe-se a discutir o conhecimento nas suas formas históricas e nas suas possibilidades de superação, com vistas à construção de um projeto de sociedade em que educação e saúde sejam realmente “humanas”, isto é, visem à emancipação de todos os seres humanos.

Programação

Aula 1: Apresentação do curso, da disciplina e dos alunos; Ciência na contemporaneidade.
Textos: 

Lander, Edgard. La ciência neoliberal. Mimeo.

Bourdieu, Pierre. “O campo científico”. In: Ortiz, Renato (org.) Sociologia. São Paulo: Atica, 1983.

Aula 2: “Primórdios” da ciência: Ilustração e Economia Política.
Textos:

Fontana, Joseph. Capitalismo e história: a escola escocesa. In: Fontana, Josep. História: análise do passado e projeto social. Bauru (SP), EDUSC, 1998

Grespan, Jorge. Revolução Francesa e Iluminismo. São Paulo: Contexto, 2003.

Aula 3: A emergência das ciências humanas e sociais
Textos:

Hobsbawm, Eric. Certezas solapadas. In: Hobsbawm, Eric. A Era dos Impérios: 1875-1914. São Paulo: Paz e Terra, 1998.

Hobsbawm, Eric. Razão e Sociedade. In: Hobsbawm, Eric. A Era dos Impérios: 1875-1914. São Paulo: Paz e Terra, 1998.

Aula 4: Positivismo e materialismo histórico.
Textos:

Silva, Sônia Ignácio. Filosofia moderna: uma introdução. Capítulo “Positivismo e materialismo histórico: uma abordagem epistemológica”, p. 52-76.

Löwy, Michael. O positivismo ou o princípio do Barão de Munchhausen. São Paulo: Cortez, 1994.

Aula 5: Crítica da economia política.
Texto:

Netto, José Paulo e Braz, Marcelo. Economia política: uma introdução crítica. São Paulo: Cortez, 2007.

Aula 6: Ciência e ideologia; conhecimento e alienação.
Texto:

Löwy, Michael. O positivismo ou o princípio do Barão de Munchhausen. São Paulo: Cortez, 1994.

Aula 7: Linguagem, política, cultura e conhecimento.
Texto: 

Gramsci, Antônio. Cadernos do Cárcere, vol. 1, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, pp. 93-113.

Aula 8: Linguagem, política, cultura e conhecimento (cont.)
Texto:

Eagleton, Terry. A idéia de cultura. São Paulo: Editora Unesp, 2005.

Aula 9: Ciência contemporânea e relativismo. 
Texto: 

Ellen Wood: O que é a agenda “pós-moderna”? In: Wood, E. M. e Foster, J. B. (Orgs.) Em defesa da história. Marxismo e pós-modernismo. Rio, Jorge Zahar, 1999

Eagleton, Terry. “O caminho para o pós-modernismo”. In: Eagleton, Terry. Depois da Teoria. um olhar sobre os estudos culturais e o pós-modernismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005.

Aula 10: Relações entre as temáticas da disciplina e as atividades do seminário. Encerramento do curso
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Disciplina: Economia da educação e concepções de formação em saúde

Justificativa

A educação é uma prática social que compõe o processo histórico e contraditório da formação humana, pelo qual os indivíduos tomam consciência de si e das relações sociais. Compreender a formação humana em sua totalidade perante o modo de produção da existência é central para a compreensão das relações sociais e sua possível transformação. A produção da existência humana é mediada, em primeira ordem, pelo trabalho no sentido ontológico, que adquire formas históricas específicas sob diferentes modos de produção. Sob o modo de produção capitalista, os processos sociais de formação humana ocorrem sob uma relação dialética de subsunção do homem ao capital e a luta contra essa mesma subsunção. Com base nisto define-se o trabalho como princípio educativo, posto que às formas históricas do trabalho correspondem formas de conceber e orientar a educação. Iniciar um curso de especialização em educação profissional em saúde a partir da economia da educação justifica-se porque essa área agrega os estudos sobre a relação entre trabalho, saúde e educação sob o modo de produção capitalista e as perspectivas de sua superação.

Essa relação, à medida que se institucionalizou, forjou categorias apropriadas para defini-la socialmente, tais como formação de recursos humanos; formação, qualificação e educação profissional; educação tecnológica; educação politécnica. A formação de trabalhadores em saúde foi orientada também por categorias como essas, que expressam formas de compreender a relação trabalho e educação e, portanto, concepções de mundo. Este componente curricular tem como objetivo analisar essas relações, explicitando e proporcionando a compreensão de concepções, com suas contradições, que orientaram historicamente a formação de trabalhadores em saúde.
Objetivos:

Analisar a relação entre trabalho, saúde e educação sob o modo de produção capitalista e as perspectivas de sua superação, explicitando e proporcionando a compreensão de concepções, com suas contradições, que orientaram historicamente a formação de trabalhadores em saúde.

Ementa:

Origem e evolução da economia capitalista e colonialismo. Especificidade da produção capitalista. O trabalho no capitalismo. Educação, trabalho e capitalismo. Trabalho em saúde e mercado. Medicina, medicalização e classes sociais. Formação Profissional em Saúde. Desigualdade, pobreza e financeirização na saúde.

Carga horária: 40 horas em 10 encontros de 4 horas cada um

	
	Conteúdo
	Bibliografia sugerida

	Primeiro encontro
	Origem e evolução da economia capitalista e colonialismo
	Karl Marx 

Paul Singer

	Segundo Encontro
	Origem e evolução da economia capitalista e colonialismo
	Idem

	Terceiro Encontro
	Especificidade da produção capitalista
	Idem

	Quarto Encontro
	O trabalho no capitalismo
	Marx, Cap.V

	Quinto Encontro
	Educação, trabalho e capitalismo
	Gaudêncio Frigotto

	Sexto Encontro
	Trabalho em saúde e mercado
	Michael Foucault

	Sétimo Encontro
	Medicina, medicalização e classes sociais
	Cecília Donnangelo

	Oitavo Encontro
	Formação Profissional em Saúde
	Julio Lima

	Nono Encontro
	Desigualdade, pobreza e financeirização na saúde.
	OMS, 2000

	Décimo Encontro
	Orientação para o Seminário
	


Bibliografia Básica:

Singer, Paul. O Capitalismo. SP: Editora Moderna, 1996, p. 12-23.

Marx, Karl. O Capital. Livro I, caps. 4-6. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1989.

Marx, Karl. O Capital. Livro I, cap. V (Processo de trabalho e processo de valorização). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1989.

Enguita, Fernandez. A face oculta da escola. Porto Alegre: A.M.,1989, p.3-16.

Frigotto, Gaudêncio. A educação como capital humano: uma teoria mantenedora do senso comum. In: A produtividade da escola improdutiva. São Paulo: Cortez, 2001, 6ª edição. p.35-68.

Linhart, Daniele. O Rolo Compressor da Modernização. In: A desmedida do Capital.  São Paulo: Boitempo, 2007 p.64-93.

Frigotto, Gaudêncio. Delírios da razão: Crise do capital e metamorfose conceitual no campo educacional. In: Gentili, P. A pedagogia da exclusão. Rio de Janeiro: Vozes, 1997, p.77-108.

Kosik, K.  Dialética do concreto. RJ: Paz e Terra. 1969, p. 169-191

Lucaks, G. As bases ontológicas do pensamento e da atividade do homem. Temas de Ciências Humanas. São Paulo, nº 4, 1978, p. 1-18. 

Linhart, Daniele. A questão da centralidade do trabalho na França. In: A desmedida do Capital.  São Paulo: Boitempo, 2007, p. 35-63
Frigotto, Gaudêncio. O fim da sociedade do trabalho e a não centralidade do trabalho na vida humana. In. Frigotto, G. Educação e crise do capitalismo real. São Paulo: Cortez, 2003, 5ª edição, p. 91-134.
Foucault, M. O Nascimento do Hospital. In: Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Ed. Graal, 1978, p. 99-112.

Foucault, M. O Nascimento da Medicina Social. In: Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Ed. Graal, 1978, p. 79-98.

Donnangelo, C. Capítulo 1 – Medicina: Prática Técnica – Prática Social. Capítulo 2 – Medicina na Sociedade de Classes. In: Saúde e Sociedade. São Paulo: Ed. Duas Cidades, 1979. p. 15-68.

Brighton, Labour Process Group. O processo de trabalho capitalista. In: SILVA, T.T. da (org.). Trabalho, educação e pratica social: por uma teoria da formação humana. Porto Alegre: Artes Médicas, 1991, p.15-43.

Pires, Denise. Hegemonia médica na saúde e a enfermagem. São Paulo: Cortez, 1989, pp.31-59.

Pires, Denise. Reestruturação produtiva e trabalho em saúde no Brasil. São Paulo: Annablume, 1998, pp.79-104.

Organización Mundial de la Salud. Informe sobre la salud en el mundo 2000. Mejorar el desempeño de los sistemas de salud. Genebra: OMS, 2000.

Lima, Julio César F. Política de Saúde e Formação Profissional dos Trabalhadores Técnicos de Enfermagem. Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Tese de Doutorado, 2010.
Disciplina: Fundamentos das políticas sociais de educação e saúde:

Justificativa:

Partindo-se da compreensão dos fundamentos da economia da educação, os componentes sobre políticas sociais - de educação e saúde –objetivam proporcionar a compreensão sobre a configuração do Estado capitalista e suas funções em diferentes fases históricas, considerando a relação entre economia, política e cultura.

É relevante identificar nesse componente o desenvolvimento histórico dessas políticas sociais tendo como enfoque principal as concepções que embasaram as políticas voltadas para a educação dos trabalhadores e a saúde da população. Essa análise será realizada em face dos conceitos e das dinâmicas de Estado e Sociedade Civil, bem como das tendências globais da economia e da divisão internacional do trabalho e do conhecimento.

Enfatiza-se aqui o conceito de cidadania, pois tem o mérito de apontar para uma característica básica das políticas sociais contemporâneas dos países da periferia do capitalismo: a de serem profundamente excludentes e geradoras de uma desigualdade histórica no acesso aos serviços e direitos sociais.

Nessa perspectiva a compreensão dos movimentos reivindicatórios e a formação de grupos de interesses impõem a análise do processo político global e, portanto, do Estado e das formas de organização do poder decisório na sociedade, em comparação com formas institucionalizadas de representação de interesses: sindicatos e partidos políticos.

Serão consideradas, ainda, as disputas em torno dos projetos nacionais de educação e saúde, orientadas por interesses de classes e mediadas pelas características do desenvolvimento da economia capitalista em cada um dos países, conformando culturas e sociabilidades cujas normas e valores estão presentes na organização dos sistemas e no cotidiano das instituições de ensino e saúde.

Objetivos:

Construir um referencial básico de análise dos fundamentos das políticas sociais no capitalismo contemporâneo.


Caracterizar os principais pressupostos teórico-políticos das políticas de educação e de saúde orientadas para a transformação social.


Compreender os conceitos e a dinâmica das relações entre Estado e Sociedade Civil, bem como das tendências globais da economia e da divisão internacional do trabalho e do conhecimento.


Caracterizar as estratégias de atuação e as diretrizes políticas dos organismos internacionais que orientam a definição de políticas nacionais de educação e de saúde na contemporaneidade.

Ementa:

Imperialismo e políticas sociais (século XX). A reconfiguração da sociedade, do Estado e o surgimento das políticas sociais nos países capitalistas centrais: seus determinantes. Novo imperialismo e políticas sociais. A nova divisão internacional do trabalho e o surgimento das políticas sociais no contexto africano: seus determinantes e papel dos organismos internacionais. Características no capitalismo neoliberal dos anos de 1990 e dos anos 2000: americanismo e sociedade civil ativa.  

Carga horária: 40 horas em 10 encontros de 4 horas cada um.

	
	Conteúdo
	Bibliografia sugerida

	Primeiro encontro
	A natureza das políticas sociais
	

	Segundo Encontro
	Política social e cidadania
	Marshall

	Terceiro Encontro
	Política social e economia
	Poulantzas

	Quarto Encontro
	Política social e contra-hegemonia
	Coutinho

	Quinto Encontro
	As políticas sociais na África e o Estado de Bem-Estar
	Hobsbawm, A era dos extremos

	Sexto Encontro
	As políticas sociais na África e o neoliberalismo
	Hobsbawm, A era dos extremos

	Sétimo Encontro
	Os organismos internacionais e sua atuação nos países periféricos
	Documento do BM

	Oitavo Encontro
	As políticas governamentais nos países africanos de língua portuguesa
	Documentos oficiais de cada país

	Nono Encontro
	Os movimentos sociais na África independente (no século XX e no século XXI)
	Hobsbawm, A era dos extremos

	Décimo Encontro
	Orientação para o Seminário
	


Bibliografia básica

BANCO MUNDIAL, Relatório do Desenvolvimento Mundial 2000/2001. A luta contra a pobreza. Washington, 2001.

COUTINHO, Carlos Nelson. Gramsci: um estudo sobre seu pensamento político. Rio de Janeiro: Campus, 1989.

HOBSBAWM, Eric, Era dos extremos: o breve século XX. 1914-1991. São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

MARSHALL, Thomas Humphrey. Cidadania, classe social e status. Rio de janeiro, Zahar, 1967.

POULANTZAS, Nicos. O Estado, o poder, o socialismo. Rio de Janeiro: Graal, 1980.

Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e concepções pedagógicas

Justificativa:

As peculiaridades do desenvolvimento e da aprendizagem humanos revelam variadas formas do ser se apresentar frente ao mundo e, conseqüentemente, como um aprendiz. Na educação formal, de maneira geral, ora são abordadas questões pertinentes ao desenvolvimento humano como balizador da aprendizagem, ora os próprios processos de aprendizagem se revelam como transformadores do pensamento e desenvolvimento humano e, portanto, ganham relevo nas relações pedagógicas como um todo.

Na educação profissional, os caminhos que se inter-relacionam com a aprendizagem formal, são, na sua maior parte, simultâneos às questões de aprendizagem e de desenvolvimento que se voltam para sujeitos adultos. Por outro lado, as teorias do desenvolvimento e da aprendizagem estão predominantemente voltadas para o estudo da criança e do adolescente, sendo a aprendizagem do adulto um tema pouco estudado. Conseqüentemente as concepções educativas não levam em conta, de um modo geral, as peculiaridades da pessoa na vida adulta. A questão que se coloca na formação destes adultos é a integração entre saberes distintos: aqueles construídos na complexidade de experiências vividas fora da escola e os saberes adquiridos na escola.  

Não é possível, portanto, quando se pretende uma discussão sólida sobre a educação profissional, mais especificamente sobre a educação profissional em saúde, abrir mão de discutir teorias do desenvolvimento e da aprendizagem nas suas relações intrínsecas com as concepções pedagógicas existentes, levando em conta a inserção sócio-cultural do aprendiz adulto.

Boa parte das concepções pedagógicas correntes fundamentam-se nas teorias do desenvolvimento e da aprendizagem. Estas intersecções são conseqüentes ao modo como o conhecimento acerca da educação e da psicologia se desenvolveu ao longo dos anos. Assim sendo, certas concepções (por exemplo, concepção tradicional, tecnicista, escolanovista, libertadora, das competências, histórico-crítica, etc.) se alinham com o pensamento behaviorista, piagetiano ou vigotskyano. Por esse motivo, tal discussão constitui-se em matéria de análise e debate nucleares para aqueles que participam dos processos de educação profissional.

Por fim, os processos avaliativos que estão alinhados com essas formas de se analisar, discutir, conceber e pensar a educação profissional em saúde, seja por meio das questões afetas ao desenvolvimento e aprendizagem ou das concepções pedagógicas, devem ser colocados em pauta para que se estimule um processo crítico e criativo de emancipação do adulto aprendiz.

Objetivos:

Proporcionar a compreensão das relações existentes entre teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e concepções pedagógicas que predominam no campo da educação profissional em saúde.

Ementa:

Aprendizagem e desenvolvimento na perspectiva histórico-cultural e seu confronto com o behaviorismo e o construtivismo. A especificidade da situação do adulto como aprendiz e os estudos sobre o desenvolvimento humano. Intersecções das teorias da aprendizagem com as concepções pedagógicas que predominam no campo da educação profissional em saúde (concepção tradicional, tecnicista, escolanovista, libertadora, das competências, histórico-crítica, etc.). Avaliação em Educação Profissional em Saúde.

Conteúdos:

1 - Desenvolvimento humano e aprendizagem

· Apresentar as principais correntes psicológicas do desenvolvimento humano e da aprendizagem, enfatizando a teoria do desenvolvimento humano do Erik Eriksson (voltada para o desenvolvimento adulto) e as teorias behavioristas, piagetianas e vygotskyanas.

2 - A perspectiva histórico-cultural e o construtivismo

· Analisar comparativamente os processos de desenvolvimento e aprendizagem segundo Piaget e Vygotsky

3 - O Adulto como aprendiz 

· Enfatizar e discutir questões ligadas à forma como o adulto aprendiz se relaciona com os processos de ensino e aprendizagem.

4 - Concepções pedagógicas

· Apresentar e discutir as concepções pedagógicas e suas relações com as teorias do desenvolvimento e da aprendizagem.

5 - Avaliação em Educação Profissional em Saúde

· Discutir os processos avaliativos, enfatizando sua possibilidade emancipatória e no âmbito da educação de adultos.

Programação das Aulas:

Aula 1: Desenvolvimento humano e aprendizagem

Aulas 2 e 3: A perspectiva histórico-cultural e o construtivismo 

Aula 4: O adulto como aprendiz

Aula 5: Fechamento da primeira semana com discussão geral dos textos utilizados. Preparação para dispersão, com sugestão de leituras que serão utilizadas no retorno.

Aulas 6 e 7: Concepções pedagógicas

Aulas 8 e 9: Avaliação em Educação Profissional em Saúde

Aula 10: Orientação para Seminário. Encerramento da Disciplina.
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PALACIOS, J. Introdução à psicologia evolutiva: história, conceitos básicos e metodologia. In: COLL,C.;PALACIOS, J.; MARCHESI, A (Orgs.) Desenvolvimento psicológico e educação: psicologia evolutiva. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995.

PERALVA, A.T. O jovem como modelo cultural. In: PERALVA,A. T.; SPOSITO, M. P., (orgs.). Juventude e contemporaneidade. Revista Brasileira de Educação, nº 5 e 6, p. 15-24, mai./dez. (número especial).

PIAGET, J. Seis Estudos de Psicologia. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1980.

______.& INHELDER, B. A psicologia da criança. Rio de Janeiro: Ed.Bertrand Brasil, 1994.

RAMOS, M.N. et al.. A Educação Profissional em Saúde no Brasil: concepções e práticas nas Escolas Técnicas do Sistema Único de Saúde. Relatório de Pesquisa, mimeo., 2009. 

SAVIANI,D. A Pedagogia no Brasil: História e Teoria. Campinas: Autores Associados, 2008.

SCALCON, Suze. A procura da unidade psicopedagógica. Campinas: Autores Associados, 2002.

SAHAKIAN, W S. Aprendizagem - sistemas, modelos e teorias. Rio de Janeiro: Interamericana, 1980.

SEIDL de MOURA, M. L.& CORREA, J. Estudo psicológico do pensamento. Rio de Janeiro: EdUERJ, 1997.

VYGOTSKY, L. S. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1989.

__________. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 2003.

Fundamentos históricos da Educação Profissional em Saúde

Justificativa

A educação profissional em saúde é uma área de ação e de estudo cuja origem está principalmente nas políticas de saúde estendendo-se, gradualmente, para o plano das políticas educacionais. A tentativa de superar os modelos de formação de trabalhadores em saúde restritos aos treinamentos em serviços levou ao desenvolvimento de estratégias pedagógicas que tanto facilitassem a apropriação do conhecimento que se transmitia quanto possibilitassem a crítica às condições de trabalho. 

A crítica ao modelo de treinamento como instrumento para tornar as pessoas aptas ao fazer pragmático e imediato, por um lado, e ao ensino transmissivo de conteúdos e descolado da realidade dos serviços, por outro é a base para a construção de novas perpectivas pedagógicas adotadas na educação profissional em saúde, entre as quais a educação politécnica.

Esta disciplina pretende, portanto, analisar a genealogia dos conceitos que foram historicamente embasando projetos e práticas político-pedagógicas de educação de trabalhadores em saúde. Nesse sentido, buscar-se-á compreender as razões e as concepções que orientaram a apropriação, pela área da saúde, de teorias e conceitos da área de educação e, com isso, a construção do que hoje pode se definir como uma área interdisciplinar tal como se apresenta a educação profissional em saúde. 

Objetivos

Analisar historicamente a educação profissional em geral e, especificamente, na área da saúde, em sua relação com a dinâmica histórica dos aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais; identificar os conceitos fundamentais da educação profissional e estabelecer linhas básicas de políticas e práticas alternativas às propostas vigentes no quadro neoliberal do modo de produção capitalista.

Ementa
Infra e superestrutura e o papel da educação. Sociedades de classe e dualidade estrutural na história dos modos de produção. O trabalho como princípio educativo e a relação trabalho-tecnologia-educação na formação humana, na formação do trabalhador e, especificamente, na educação profissional: a questão da politecnia e da educação em serviço. Ciência e trabalho no capitalismo e sua relação com a dualidade estrutural nos sistemas escolares. Políticas e práticas de educação profissional no movimento da história.  Formação dos trabalhadores em saúde.  Princípios de Pistrak para a Escola do Trabalho. 

Proposta de Programação

1o. encontro: Políticas e práticas de educação profissional no movimento da história e a formação dos trabalhadores em saúde. As práticas de educação profissional em saúde: semelhanças e diferenças.
2º. encontro: Sociedades de classe e dualidade estrutural na história dos modos de produção: infra e superestrutura e o papel da educação.

MANACORDA, Mario Alighiero. História da educação. São Paulo: Cortez, 1989.

PONCE, Aníbal. Educação e luta de classes.São Paulo: Cortez, 1983.

3º. encontro: Ciência e trabalho no capitalismo e sua relação com a dualidade estrutural nos sistemas escolares.

4º. encontro: Políticas e práticas na construção histórica da formação dos trabalhadores em saúde.

5a. encontro: A atual divisão internacional do trabalho e a educação profissional: o neotecnicismo e o neoescolanovismo no neoliberalismo.

6º. encontro: Referenciais de análise de educação profissional em saúde: o trabalho como princípio educativo e a questão da politecnia. 

FERRETTI, Celso João. O pensamento educacional em Marx e Gramsci e a concepção de politecnia. In: Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro. v. 7, suplemento, p. 105-128, 2009.
FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação para a ”inclusão” e a “empregabilidade”: promessas que obscurecem a realidade. In: CANÁRIO, Rui e RUMMERT, Sonia Maria (orgs.). Mundos do Trabalho e da Aprendizagem. Lisboa: Educa, 2009.

MANACORDA, Mario Alighiero. Marx e a pedagogia moderna. São Paulo: Cortez; Autores Associados, 1991. 

__________. O princípio educativo em Gramsci. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990.

SAVIANI, Dermeval. O choque teórico da politecnia. In: Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro. v.1, n. 1. p. 131-152, 2003. Disponível em http://www.revista.epsjv.fiocruz.br//include/mostrarpdf.cfm?Num=41,  acesso em out.2009.

__________. Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos.In: Revista Brasileira de Educação. v. 12, n. 34, jan./abr. 2007.

7º. encontro: A relação trabalho-tecnologia-educação na educação profissional em saúde.

LOBO  NETO, Francisco José da Silveira. A questão da tecnologia na relação trabalho-educação: das concepções aos argumentos e às formulações legais. In:  Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro. v. 7, suplemento, p. 83-103, 2009.

8º. encontro: Análise crítica da educação profissional vigente no quadro neoliberal do modo de produção capitalista: das recomendações de organismos internacionais às diretrizes nacionais: influência e resistência ao neo tecnicismo no neoliberalismo
9o  encontro: Propostas alternativas às vigentes: princípios de Pistrak para a Escola do Trabalho.

PISTRAK, M.M. Fundamentos da escola do Trabalho: uma pedagogia social. (Tradução de Daniel Aarão Filho). São Paulo: Expressão Popular, 2000. 

TRAGTEMBERG, Maurício. Pistrak: uma pedagogia socialista. In: PISTRAK. Fundamentos da Escola do Trabalho. São Paulo: Brasiliense, 1981. p. 7-24. Disponível em http://www.espacoacademico.com.br/024/24mt1981.htm , acesso em setembro de 2009.

10o. Encontro: Orientação para o Seminário.

Bibliografia (a ser complementada por referências que contemplem documentação normativa, experiências concretas e análises da educação profissional em saúde  nos países africanos que terão estudantes inscritos no Curso)

FERRETTI, Celso João. O pensamento educacional em Marx e Gramsci e a concepção de politecnia. In: Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro. v. 7, suplemento, p. 105-128, 2009.
FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação para a ” inclusão” e a “ empregabilidade”: promessas que obscurecem a realidade. In: CANÁRIO, Rui e RUMMERT, Sonia Maria (orgs.). Mundos do Trabalho e da Aprendizagem. Lisboa: Educa, 2009.

LOBO  NETO, Francisco José da Silveira. A questão da tecnologia na relação trabalho-educação: das concepções aos argumentos e às formulações legais. In:  Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro. v. 7, suplemento, p. 83-103, 2009.
MANACORDA, Mario Alighiero. História da educação. São Paulo: Cortez, 1989

__________. Marx e a pedagogia moderna. São Paulo: Cortez; Autores

Associados, 1991. 

__________. O princípio educativo em Gramsci. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990.

MARX, Karl e ENGELS, Friedrich. Textos sobre educação e ensino. São Paulo: Centauro, s/d.

PISTRAK, M.M. Fundamentos da escola do Trabalho: uma pedagogia social. (Tradução de Daniel Aarão Filho). São Paulo: Expressão Popular, 2000. 

PONCE, Aníbal. Educação e luta de classes.São Paulo: Cortez, 1983.

SAVIANI, Dermeval. O choque teórico da politecnia. In: Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro. v.1, n. 1. p. 131-152, 2003. Disponível em http://www.revista.epsjv.fiocruz.br//include/mostrarpdf.cfm?Num=41,  acesso em out.2009.

__________. Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos.In: Revista Brasileira de Educação. v. 12, n. 34, jan./abr. 2007.

TRAGTEMBERG, Maurício. Pistrak: uma pedagogia socialista. In: PISTRAK. Fundamentos da Escola do Trabalho. São Paulo: Brasiliense, 1981. p. 7-24. Disponível em http://www.espacoacademico.com.br/024/24mt1981.htm , acesso em setembro de 2009.

Transformações do mundo do trabalho e o trabalho em saúde

Justificativa

O trabalho é condição constitutiva da vida dos seres humanos em qualquer sociedade, é através dele que se garante a produção dos bens necessários à vida. Entretanto, a forma como este trabalho se organiza e a distribuição de seus frutos varia de acordo com a forma como se estruturam as relações no interior das sociedades. Desde o século XVIII, as relações sociais capitalistas vêm se expandindo pelo globo terrestre e regulando a maior parte das atividades produtivas humanas. Este processo que cria relações assimétricas entre os detentores e os não detentores dos meios e instrumentos de produção não só estrutura formas de relação expropriadoras no interior das diversas nações, como também estrutura estas mesmas formas de relação entre as nações – a divisão internacional do trabalho - determinando, evidentemente, as condições de vida de suas populações. 

Embora guardando sua essência, o modo de produção capitalista se estruturou de diversas formas ao longo deste tempo, passando por processos de mudança para garantir a manutenção do cerne de seu funcionamento. Atualmente, vivemos a crise do modelo econômico-político representado pela combinação do taylorismo-fordismo com o keynesianismo que se manifesta numa importante transformação na gestão e na organização do trabalho e por conseqüência nos processos de qualificação profissional.

Indiscutivelmente, esse processo se exprime com especificidades na estruturação do campo da saúde de maneira geral e nos diferentes países de acordo com seu lugar na divisão internacional do trabalho. Ressalta-se a grande importância das agências internacionais como instrumentos na configuração deste campo.

Por meio desse componente curricular serão estudados o trabalho em diferentes tempos históricos e sua especificidade no modo de produção capitalista; a estruturação da divisão internacional do trabalho; diferentes formas de gestão e organização do trabalho e sua relação com os processos de qualificação profissional, além das tendências das políticas de saúde, da gestão e da organização do trabalho em saúde neste contexto, considerando, em especial, a atuação das agências internacionais.

Objetivos:

Estudar as tendências da educação profissional e da gestão do trabalho em saúde, à luz da complexa relação entre organização do mundo do trabalho, qualificação do trabalho e do trabalhador e educação profissional, superando as análises determinísticas e explicitando contradições.

Ementa:

Historicidade da organização do mundo do trabalho. Trabalho no modo de produção capitalista. Divisão internacional do trabalho: historicidade e contemporaneidade. Organização e gestão do trabalho. Qualificação profissional. Bases histórico-conceituais para a compreensão do trabalho em saúde: a constituição da racionalidade médica moderna e das políticas de saúde pública. Processo de trabalho em saúde. Políticas de gestão do trabalho em saúde e a atuação dos organismos internacionais.

Programação:

1º Encontro

Historicidade da organização do mundo do trabalho. Sentido ontológico do trabalho e sua configuração  em diferentes tempos históricos. Trabalho no modo de produção capitalista. Divisão internacional do trabalho: historicidade e contemporaneidade.

2º e 3º Encontro
Organização e gestão do trabalho. Do taylorismo-fordismo ao modelo de acumulação flexível: novas bases técnicas do trabalho e a educação do trabalhador.


4º e 5º Encontro
Educação de técnicos e projetos de qualificação para o trabalho: comparação analítica do conceito de qualificação profissional e de competências.

6º Encontro
Bases histórico-conceituais para a compreensão do trabalho em saúde. A constituição da racionalidade médica moderna e das políticas públicas de saúde. 

7º Encontro
Bases histórico-conceituais para a compreensão do trabalho em saúde. Análise do processo de trabalho em saúde. 

8º e 9º Encontro
Políticas de gestão do trabalho em saúde e a atuação das agências internacionais. Força de Trabalho em Saúde, composição e distribuição. Recursos Humanos em Saúde, historicidade, configuração e questões atuais. Debate sobre a atuação das agências internacionais e as repercussões no campo da gestão do trabalho em saúde.

10º Encontro
Orientação para elaboração do Seminário.

Bibliografia:

ALTVATER, E. O preço da riqueza. São Paulo: Unesp, 1995. 

CAMARGO JR, K. R. . A Biomedicina. Physis. Revista de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 7, n. 1, p. 45-68, 1997. 

CASTRO, Nadya de Araújo. "Qualificação, qualidade e classificações". In:Revista Educação e Sociedade, ano XIV. Agosto 1993.

FOUCAULT, M. Microfisica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1988.

HARVEY, D. Condição Pós Moderna. São Paulo: Loyola, 1999.

LIMA, J.C. Bases Histórico-Conceituais para a Compreensão do Trabalho em Saúde. In FONSECA, A. F.; STAUFFER. A. B. (orgs.). O processo histórico do trabalho em saúde. Rio de Janeiro: EPSJV/Fiocruz, 2007, pp.57-96.

LUZ, M. T. Natural, Racional, Social - Razão Médica e Racionalidade Moderna. 2. ed. São Paulo: HUCITEC, 2004. v. 1. 209 p. 

MACHADO, Lucilia R.S. "Qualificação do trabalho e as relações sociais". In: Gestão do trabalho e formação do trabalhador. Belo Horizonte, MCM, 1996.

MATTA, Gustavo Corrêa . A organização mundial de saúde: do controle de epidemias à luta pela hegemonia. Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 371-396, 2005. 

MATTOS, R.A. As agências internacionais e as políticas de saúde nos anos 90: um panorama geral da oferta de idéias. Ciência e saúde coletiva, 2001, vol. 6, n.2.

OMS, Relatório Mundial de Saúde. Cuidados de saúde Primários. Agora mais

 do que nunca. 2008.

_____ Trabalhando juntos pela saúde, 2006.

PEREIRA, I. B.; LIMA, J. C. (orgs.) Dicionário da Educação Profissional em Saúde. 2. ed. ver. ampl. Rio de Janeiro: EPSJV, 2009.

RAMOS, M.N. Conceitos básicos sobre o trabalho. In FONSECA, A. F.; STAUFFE. A. B. (orgs.). O processo histórico do trabalho em saúde. Rio de Janeiro: EPSJV/Fiocruz, 2007, pp.27-56.

ROSEN, G. Uma história da Saúde Pública,. Editora UNESP, 2ª edição, São Paulo, 1994. 

TARTUCE, G.L.B.P. Algumas reflexões sobre a qualificação do trabalho a partir da sociologia francesa do pós-guerra. Educ. Soc., Campinas, vol. 25, n. 87, p. 353-382, maio/ago 2004.

Bibliografia complementar:

CAMARGO JR, K. R. . Biomedicina, saber & ciência: uma abordagem crítica. 1. ed. São Paulo: Hucitec, 2003. v. 1. 195 p.

CAMARGO JR, K. R. . Racionalidades médicas: a medicina ocidental contemporânea. Cadernos de Sociologia UFRGS, Porto Alegre, v. 7, p. 129-150, 1995. 

CASTRO, N. A. Reestruturação Produtiva, novas institucionalidades e negociação de flexibilidade. São Paulo em Perspectiva, v.11, n.1, p.3-8, 1997.

BOURDIEU. P. Contrafogos 2. Rio de Janeiro , Zahar Editor, 2001.

FAUSTO, M.C.R. ; MATTA, Gustavo Corrêa. Atenção Primária à Saúde: Histórico e perspectivas. In: Marcia Valeria G. C. Morosini; Anamaria D'Andrea Corbo. (Org.). Modelos de Atenção e a Saúde da Família. Rio de Janeiro: ESPJV/FIOCRUZ, 2007, v. 4, p. 43-67. 

HOBSBAWM, E.J. “Era dos Extremos: o breve século XX: 1914-1991”. São Paulo, Companhia das Letras, 1995.

MACHADO, Lucilia R.S. "A educação e os desafios das novas tecnologias". In: FERRETTI, Celso J. e outros.Novas tecnologias, trabalho e educação: um debate multidisciplinar. 3ª ed. Petropólis, Vozes, 1994, pp. 165-184.

TARTUCE; G. L. B. P. Tensões e intenções na transição escola-trabalho: um estudo das vivências e percepções de jovens sobre os processos de qualificação profissional e (re)inserção no mercado de trabalho na cidade de São Paulo. Tese (Doutorado). Universidade de Campinhas. 2007. 441f.

Currículo e didática na educação profissional em saúde

Justificativa:

Diversos estudos realizados sobre a concepção curricular dos cursos de formação técnica em saúde demonstram o predomínio da racionalidade condutivista e funcionalista, disciplinar e fragmentadora. A tendência metodológica da maioria dos cursos centra o processo educativo no ensino, com relações de verticalidade e de transmissão de conhecimentos. Outra característica é a organização curricular por níveis de complexidade de conteúdos, segundo o esquema de seqüência de requisitos. Além disso, trabalha-se com poucos espaços de reflexão sobre as experiências do processo de trabalho nos serviços de saúde. O enfoque aplicado ao desenho de currículos se baseia predominantemente na análise ocupacional, de modo a adequar a formação às necessidades do mercado de serviços de saúde, sendo o ensino orientado pela ênfase nas tarefas dos postos de trabalho.

Na tentativa de superar esse modelo, a pedagogia das competências tem sido tomada como uma referência pelas instituições formadoras, com o objetivo de integrar, no currículo, conhecimentos gerais, profissionais e as experiências de vida e trabalho. Por outro lado, tem-se verificado que as raízes condutivistas dessa noção, associadas à desvalorização dos conceitos científicos e à crise do conceito de qualificação que orientou historicamente a relação entre formação e profissionalidade, comprovam a insuficiência dessa referência para a elaboração e o desenvolvimento do currículo integrado. Isto recoloca a importância de se resgatar o conceito de politecnia e de formação integral como fundamentos da educação profissional em saúde, que tem o trabalho como princípio educativo, bem como as suas respectivas implicações curriculares.

Face ao exposto, este componente curricular, ao analisar as teorias do campo do currículo e suas apropriações pela educação profissional em saúde, associará os princípios da educação politécnica e integral com proposições curriculares que fortaleçam a perspectiva crítico-emancipatória. 

Objetivos:

· Discutir as diferentes concepções de currículo a partir de uma abordagem histórica de constituição desse campo, focalizando as tensões contemporâneas que a globalização suscita;

· Abordar o impacto das mudanças no mundo do trabalho na formulação e organização de propostas curriculares voltadas aos trabalhadores da saúde;

· Questionar as noções de competência e de performatividade como orientadoras das políticas curriculares contemporâneas à luz de uma concepção de formação integrada e politécnica;

· Abordar as possibilidades do currículo integrado nas dimensões epistemológica e didática.

Ementa: 

Concepções e histórico do Currículo. Multiculturalismo e interculturalidade. Pós-colonialismo e currículo. Os organismos internacionais e os imperativos das políticas curriculares dos anos 90. Possibilidades de organização do currículo integrado sob os eixos do trabalho, ciência e cultura: dimensões epistemológicas e didáticas (planejamento, metodologia e avaliação).

Programa:

	1º Encontro:
	Apresentação da disciplina. 
Concepções e história do currículo. 
As teorias não-críticas
Silva, Tomaz Tadeu da. Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currículo. 2a ed. Belo Horizonte: Autêntica, 1999. 

Moreira, AFB e Silva, TT. Sociologia e teoria crítica do currículo: uma introdução. In: Moreira, AFB e Silva, TT. (orgs.) Currículo, Cultura e Sociedade. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 1995. p.07-37

	2º Encontro:
	Concepções e história do currículo.
A teorização crítica do currículo: uma introdução 
Saviani, D. Escola e Democracia. Campinas:Autores Associados, 2007. 39ª ed.

Moreira, AFB e Silva, TT. Sociologia e teoria crítica do currículo: uma introdução. In: Moreira, AFB e Silva, TT. (orgs.) Currículo, Cultura e Sociedade. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 1995. p.07-37 

Silva, Tomaz Tadeu da. Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currículo. 2a ed. Belo Horizonte: Autêntica, 1999.

	3º Encontro:
	Concepções e história do currículo: as teorizações pós-críticas

Macedo E. Currículo como espaço-tempo de fronteira cultural. Revista Brasileira de Educação. Vol.11, n.32, p. 285-296, agosto 2006.

Hall S. A centralidade da cultura: notas sobre as revoluções culturais do nosso tempo. Educação e Realidade, v.2, n.22, p. 15-46, jul-dez 1997.

	4º Encontro:
	Os organismos internacionais e as políticas curriculares

Ball, S. Diretrizes políticas globais e relações políticas locais em educação. Currículo sem fronteiras, v.1, n.2, p.99-116. Disponível em www.curriculosemfronteiras.org
Afonso, AJ. Reforma do Estado e políticas educacionais: entre a crise do estado-nação e a emergência da regulação supra-nacional. Educação e Sociedade, Campinas, v.22, n.75, p.15-32, ago, 2001. Disponível em www.scielo.br
Torres, RM. Melhorar a qualidade da educação básica? As estratégias do Banco Mundial. In: Tommasi L, Warde MJ e Haddad S (org.). O Banco Mundial e as políticas educacionais. São Paulo: Cortez, 2000.

	5º Encontro:
	Cultura, Identidade e Currículo

Moreira, AFB. Desafios contemporâneos no campo da educação: a questão das identidades. In: Moreira, AFB e Pacheco, JA (orgs.). Globalização e Educação: desafios para políticas e práticas. Porto: Porto Editora, 2006. pp.11-29.

Candau, Vera Maria. Multiculturalismo e educação: desafios para a prática pedagógica. In: Moreira, Antônio Flávio & Candau, Vera Maria (orgs.). Multiculturalismo: diferenças culturais e práticas pedagógicas. Petrópolis: Vozes, 2008.

Fleury, Reinaldo Matias. Intercultura e Educação. Revista Brasileira de Educação, n.23 mai-jun-jul-ago, 2003.

	6º Encontro:
	Políticas de currículo: as reformas Curriculares dos anos 1990: a hegemonia da pedagogia das competências

Ramos, M. A Pedagogia das Competências: Autonomia ou Adaptação? São Paulo: Cortez, 2001. (Capítulo III)

Ramos, M. A Educação Profissional em Saúde no Brasil: concepções e práticas nas Escolas Técnicas do Sistema Único de Saúde. Relatório de Pesquisa. Rio de Janeiro, 2009. (Capítulo IV 1.4)

	7º Encontro:
	Pedagogia Histórico-Crítica e o Currículo Integrado

Saviani, D. Pedagogia Histórico-Crítica. Campinas: Autores Associados, 2005 

Ramos, M. Possibilidades e desafios na organização do currículo integrado. In: Frigotto, G, Ciavatta, M, e Ramos, M. (orgs.). Ensino Médio Integrado: concepção e contradições. São Paulo: Cortez, 2005. pp.106-127.

Arroyo, Miguel G. Pedagogias em Movimento: o que temos a aprender dos Movimentos Sociais? Currículo sem Fronteiras, v.3, n.1, pp. 28-49, Jan/Jun 2003.

	8º Encontro:
	O processo de produção do conhecimento escolar e a didática

Pressupostos teóricos da didática. O papel da didática na formação do educador.

Santos, Carlos Alberto G. Pressupostos teóricos da didática. In: Candau, Vera (org.). A didática em questão. Petrópolis, RJ: Vozes, 1984, pp. 32-37.
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	9º Encontro:
	O planejamento didático, a seleção de conteúdos e o currículo integrado. Prática docente e avaliação
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Hernández, Fernando; Ventura, Montserrat. A organização do currículo por projetos de trabalho. Porto Alegre: ArtMed, 1998, pp. 85-91.
Sacristán JG. O que são os conteúdos do ensino? In: Sacristán JG, Gómez AIP. Compreender e Transformar o Ensino. 4ª ed. Porto Alegre: Artmed, 1998. p. 149-195

Afonso, Almerindo Janela. Escola Pública, comunidade e avaliação: resgatando a avaliação formativa como instrumento de emancipação. In: Esteban, Maria Teresa (org.). 3ª ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2001.

	10º Encontro:
	Preparação do seminário: identificação e análise de políticas e propostas curriculares de cada país.
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Garcia RL, Moreira AFB. Começando uma conversa sobre currículo. In: Garcia RL, Moreira AFB (orgs.). Currículo na contemporaneidade: incertezas e desafios. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 2006.

Giroux, HA. Os professores como intelectuais: rumo a uma pedagogia crítica da aprendizagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997

Giroux, HA. Cruzando Fronteiras do Discurso Educacional: novas políticas em educação. Porto Alegre: Artmed, 1999

Lopes, AC e Macedo, E. O pensamento curricular no Brasil. In: Lopes, AC e Macedo, E (orgs). Currículo: debates contemporâneos. São Paulo: Cortez, 2002. pp.13-54.

Moreira, AF. O currículo como política cultural e a formação docente. In: Silva, TT da e Moreira, AF. Territórios Contestados. Petrópolis:Vozes, 1995.
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Programas preliminares das Oficinas

Oficina de Análise e Elaboração do Projeto Político Pedagógico – PPP

Justificativa:

O PPP vem se constituindo como um documento disparador da reflexão sobre a práxis político-pedagógica da instituição escolar. Partindo do instituído – a legislação existente no país, os regimentos e regulamentos da instituição educacional, os currículos, entre outros – delineia a dimensão do instituinte, confrontando as dimensões do possível e da utopia.

Na condição de um instrumento escrito de forma coletiva, ele ordena, organiza, realimenta o processo educacional. Nele são explicitados a organização administrativa, pedagógica, financeira, jurídica, constituindo-se como um instrumento que sedimenta a autonomia da instituição educacional.

Sua finalidade é propiciar a elaboração coletiva – nem sempre harmônica, apontando os conflitos existentes nas instituições humanas – das dimensões relevantes para o trabalho cotidiano. Neste processo de elaboração questões mais abrangentes afloram e há que se pensar sobre as finalidades desta instituição, a explicitação de seu papel social, os fundamentos filosóficos e políticos que lhe orientam, os valores que deseja instaurar. A elaboração do PPP instiga a instituição educacional a ser autora de seu processo educativo, explicitando sua identidade, sua intencionalidade, revelando seus compromissos para com a sociedade. Nessa trajetória, as singularidades dos sujeitos, a diversidade que compõe a escola vem à tona, e este ambiente de debates e explicitação de contradições é profícuo para se repensar o processo de ensino, de aprendizagem, de pesquisa, enfim, ter o trabalho escolar como eixo estruturante das ações educativas (Resende, 1995; 2001). As contradições explicitadas e silenciadas nas decisões coletivas propiciam a recolocação de novas discussões, demonstrando a necessária mobilidade do projeto político-pedagógico (PPP).  

Podemos dizer, assim, que o PPP coloca em tela os pressupostos filosóficos, sociológicos, epistemológicos, didático-metodológicos, pensando o processo vivido pela instituição educativa em sua totalidade (Veiga, 1998) num movimento que nunca é determinado de uma vez por todas, exigindo um processo de (re)criação permanente.

Objetivos:

O PPP é um projeto inconcluso, fruto da ação humana, da história coletiva escrita por homens e mulheres, delineando o horizonte que aspiram alcançar através da ação educativa. Diante desta dimensão, a presente oficina tem por objetivo:

( Debater os pressupostos filosóficos, sociológicos, epistemológicos, didático-metodológicos que embasam as instituições educacionais representadas.

( Delinear a estrutura deste documento – análise da situação educacional e da formação de técnicos em saúde no país; fundamentação teórico-metodológica do processo educativo; objetivos da instituição; formas de organização e estruturação da instituição (organograma, definição dos espaços de deliberação coletiva; coordenação entre diferentes profissionais e setores envolvidos); definição da infraestrutura necessária para o desenvolvimento das atividades educativas; avaliação; definição das áreas específicas para a formação dos técnicos em saúde. 

· Discutir os processos necessários para a elaboração coletiva do PPP.

Conteúdos:

( Análise do contexto: 

( desvelamento da realidade sócio-política, econômica, educacional; 

( delineamento da realidade da instituição educacional – seus aspectos legais, históricos, pedagógicos, financeiros, administrativos, físicos, materiais, comunidade em que está inserida, a quem se destina; 

( definição do papel (da missão) da instituição educativa, sua relação com o mundo do trabalho, principais questões apresentadas pela prática pedagógica, seus objetivos.

( definição das prioridades de formação, tendo em vista as necessidades do sistema nacional de saúde.
( Delineamento de seu referencial teórico-metodológico:

( concepção de sociedade;

( concepção de conhecimento; 

( concepção de educação;

( concepção de saúde.

( Definição das formas de organização da instituição:

( Gestão colegiada;

( Papel das instâncias colegiadas: Conselho da Escola, Grêmio Estudantil, Conselho de Classe, entre outros;

( O papel dos diferentes setores e profissionais e a coordenação entre estes;

( Critérios de organização e utilização dos espaços educativos;

( Critérios de avaliação do trabalho educativo, incluindo-se as instâncias instituicionais;  

( Recursos disponíveis;

( Necessidades de formação inicial e continuada dos diferentes profissionais que atuam no cotidiano da instituição.

Programação dos encontros:

A partir das discussões realizadas nas disciplinas, no seminário e nos trabalhos elaborados, assim como dos documentos já existentes em suas instituições, os educandos terão elementos para a construção preliminar do PPP.  

1 o. encontro: Leitura e discussão de texto sobre a definição do PPP.

2 o. encontro: Gestão colegiada: Papel das instâncias colegiadas: Conselho da Escola, Grêmio Estudantil, Conselho de Classe, entre outros.

3 o. encontro:  Descrição da análise do contexto. 

4 o. encontro:  Delineamento do referencial teórico-metodológico.
5o. encontro: Definição das formas de organização da instituição - Regimento Interno: Finalidades e Organização.

6 o. encontro: Definição das formas de organização da instituição - Regimento Interno: A nomeação dos dirigentes; a competência dos distintos órgãos e a coordenação entre estes.

7 o. encontro: Definição das formas de organização da instituição - Regimento Interno: A Organização do Ensino. Critérios de organização, avaliação e utilização dos espaços educativos.

8 o. encontro: Definição das formas de organização da instituição - Regimento Interno: Recursos disponíveis; e necessidades de formação inicial e continuada dos diferentes profissionais que atuam no cotidiano da instituição.
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Oficina de Análise e Elaboração de Currículos

Justificativa:

Longe de restringir-se a uma mera atividade técnica e neutra de seleção e disposição de conteúdos e estratégias didáticas, a elaboração de currículos representa a adoção de um determinado projeto político-pedagógico, envolvendo desde a definição dos princípios filosóficos, epistemológicos e educativos que orientam a formação, a seleção da cultura que irá compor o conhecimento escolar, os processos e recursos metodológicos envolvidos na aprendizagem, os materiais didáticos, as formas de avaliação, bem como a definição de quem está autorizado a decidir sobre estes processos.

Assim, o currículo expressa as lutas que se travam no seio de cada sociedade em torno de concepções e valores sociais, opções políticas e culturais. Indica, portanto, o papel que escola assume em um determinado contexto histórico. Essa perspectiva retira o currículo do lugar meramente organizacional e de busca de eficiência que as abordagens tecnicistas insistem em lhe atribuir, conferindo-lhe o estatuto de território contestado, implicado em relações de poder.

Por sua vez, a elaboração curricular na educação de técnicos de nível médio em saúde envolve pressões e conflitos característicos do mundo do trabalho, referidos à diversificação das ocupações, à regulação do exercício profissional e a qualificação do trabalho e dos trabalhadores no âmbito dos sistemas nacionais de saúde. Considerando que as ocupações são exercidas tendo por base a posse de conhecimentos gerais e específicos que fundamentam as diferentes práticas, a própria seleção dos conteúdos e dos componentes curriculares reflete diferenças de status e de reconhecimento profissional em uma dada sociedade. A ênfase utilitarista presente em grande parte das propostas formativas voltadas à formação de trabalhadores técnicos reforça a divisão social do trabalho em saúde, privilegiando a seleção de conteúdos instrumentais e de práticas pedagógicas comportamentalistas.

A definição de um perfil desejado de indivíduo, cidadão e profissional corresponde uma identidade projetada - um modo de perceber e atuar sobre uma realidade específica - que se quer desenvolvida em todos os egressos. Assim, pode-se afirmar que o currículo participa ativamente na construção das identidades profissionais, ainda que, isoladamente, não seja suficiente para determiná-las (Moreira e Macedo, 2002).

 Antes que um conceito, o currículo tem sido considerado uma práxis (Sacristán, 2000:15) e uma construção social (Berticelli, 2005). Esse caráter processual busca superar as dicotomias macro-micro, formal-informal, prescrito-vivido, considerando a complexa circulação de sentidos e de relações de poder envolvendo os diferentes contextos de tomada de decisão - de produção de políticas e documentos curriculares; de produção de livros-texto e materiais didáticos diversos; das programações e planos escolares; do conjunto de tarefas de aprendizagem que os alunos realizam e das práticas avaliativas e de controle internas e externas (Sacristán, 1998).

A luta contra a opressão e a disciminação a que certos grupos tem sido submetidos encontra no campo educacional um terreno favorável para seu desenvolvimento. Assim, o currículo informado por uma perspectiva intercultural coloca-se diante do desafio de construir um projeto político-cultural capaz de empenhar-se na radicalização da democracia. Considerado como um local de conhecimento e poder, reflete e, ao mesmo tempo, questiona, as formas culturais que podem ser vistas como manifestações de um poder neocolonial ou pós-colonial, incluindo aquelas que estão no centro da sociedade de consumo contemporânea.

Objetivos:

· Identificar e analisar os contextos sociais, históricos e culturais que configuram as necessidades de formação profissional na área da saúde em cada país;

· Discutir os pressupostos filosóficos, epistemológicos e político-pedagógicos que devem orientar a seleção e organização dos conteúdos da formação;

· Delinear o objeto da formação em suas múltiplas perspectivas;
· Selecionar os conhecimentos, componentes curriculares e práticas pedagógicas considerados relevantes ao desenvolvimento da proposta de formação profissional em saúde de cada país;
Conteúdos:

· Análise de contexto – realidade sócio-política, econômica e educacional; realidade do trabalho em saúde; prioridades de formação tendo em vista as necessidades do sistema nacional de saúde;

· Concepções e história do currículo;

· Conhecimento escolar e conhecimento científico: diferentes finalidades e configurações;

· Definição e organização dos componentes curriculares;

· Planejamento e didática do ensino: dimensões humana, técnica e político-social;

· Avaliação da aprendizagem: avaliação diagnóstica, formativa e somativa;

Programação:

1º momento: Problematizar o processo de trabalho da área profissional para a qual se pretende formar, buscando compreendê-los em múltiplas perspectivas: tecnológica, econômica, histórica, ambiental, cultural etc. Identificar os atores estratégicos (sujeitos e instituições) para a construção curricular;

2º momento: Explicitar teorias e conceitos fundamentais para a compreensão do objeto estudado nas múltiplas perspectivas em que foi problematizado, localizando-o nos respectivos campos da ciência (áreas do conhecimento, disciplinas científicas e/ou profissionais), identificando suas relações com outros conceitos do mesmo campo (disciplinaridade) e de campos distintos do saber (interdisciplinaridade);

3º momento: Situar os conceitos como conhecimentos de formação geral e específica, tendo como referência a base científica dos conceitos e sua apropriação tecnológica, social e cultural;
4º e 5º momentos: Organizar os componentes curriculares (disciplinas, projetos, atividades integradoras etc) e sugerir abordagens didáticas e avaliativas à luz dos conhecimentos selecionados e dos princípios epistemológicos que orientam a proposta.
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Oficina de produção e análise de material didático
Justificativa:

A presente oficina objetiva refletir sobre a análise e a produção de materiais didáticos, visto que este é um instrumento de grande protagonismo no processo de ensino-aprendizagem. Sabemos que as experiências formativas de leitura, por muitas vezes, são mediadas por materiais didáticos - sejam estes denominados como cartilhas, livros didáticos, manuais, apostilas, além de tantos outros suportes educativos. Por vezes, estes são os únicos instrumentos de acesso à leitura em nossa sociedade.  

Diante das políticas ditadas desde os organizamos internacionais para os contextos nacionais, os livros didáticos tiveram que passar por um processo de transformação, exigindo, para tanto, a participação de outros especialistas que não os educadores – autores, capistas, ilustradores, pessoal de vendas, de divulgação e marketing, entre outros. Muito mais que se aterem à qualidade do texto escrito, atualmente há forte preocupação com a valorização da imagem, a inclusão de ilustrações, a variação das cores. Além disso, são elaborados materiais complementares ao livro didático, sendo, cada vez mais recorrente, a produção de livro destinado ao docente, onde se apresenta a “receita para a utilização correta do material” no processo ensino-aprendizagem (Gatti Júnior, 2000).

No campo educacional, estudos foram realizados sobre os materiais didáticos, possibilitando a configuração de críticas que, de modo profícuo, acabaram por ressignificá-lo, remodelá-lo – não apenas em sua concepção gráfica, como em seu conteúdo, em sua atualidade, em uma maior atenção aos valores que veicula, entre outras reformulações.

No que tange ao livro didático, – artefato cultural mais utilizado no espaço escolar –este se apresenta, historicamente, com quatro funções primordiais: a função referencial; a instrumental; a ideológica e cultural; a documental. Isto vem demonstrando que o livro didático se constitui como “suporte privilegiado dos conteúdos educativos, o depositário dos conhecimentos, técnicas ou habilidades que um grupo social acredita que seja necessário transmitir às novas gerações” (Choppin, 2004:  553).

A presente oficina tem por objetivo debater a contribuição dos materiais didáticos – sejam estes livros didáticos, cartazes, folhetos, apostilas, entre outros – no desenvolvimento do trabalho pedagógico. 

Tendo o aporte teórico das Ciências da Linguagem, nosso referencial se inscreve em teorias que se debruçam sobre o estudo da linguagem enquanto material cultural e ideológico, considerando a língua como “... um fenômeno cultural, histórico, social e cognitivo que varia ao longo do tempo e de acordo com os falantes: ela se manifesta no uso e é sensível ao uso” (Marcuschi, 1996: 42). A linguagem presente no material didático é captada, assim, como um objeto histórico – isto é, coletivo, social e ideológico.

Esta nossa preocupação se volta não somente aos conteúdos explicitados nestes artefatos culturais, mas também aos conteúdos neles silenciados. Além de nos debruçarmos sobre aquilo que já está escrito, na forma como este escrito se apresenta, temos que perceber como se estrutura a ausência de conflitos e controvérsias presentes nesta literatura. 

Almejamos, enfim, examinar coletivamente como se desenvolve a atuação pedagógica com estes artefatos, compreendendo que o educador exerce um papel intelectual, ou seja, constitui-se como uma liderança que não se exime de articular o seu conhecimento com a dimensão política de seu trabalho (Gramsci, 2004). Esta reflexão leva o educador a pensar em sua própria formação, expressa na expectativa diante dos materiais didáticos, debruçando-nos não somente numa análise de cunho individual, mas na relação entre o coletivo – a formação de homens e mulheres em nossa sociedade – e o individual – a minha própria formação. 

Objetivo Geral:

Analisar e elaborar eixos de produção de materiais didáticos, considerando este artefato cultural como um espaço social, histórico e cognitivo.

Objetivos específicos:

( Delinear as diferentes possibilidades de construção e uso em torno do objeto “material didático”.

( Analisar os materiais didáticos presentes no cotidiano pedagógico da formação de técnicos em saúde em cada país em termos de sua produção e uso.

( Perscrutar a concepção de cultura (local e universal, científica e não científica) existente nos materiais coletados.

( Debater sobre o trabalho pedagógico desenvolvido a partir dos materiais existentes, examinando o papel que o educador desempenha diante destes artefatos culturais.

( Discutir, em linhas gerais, as orientações dos organismos internacionais no que tange à produção de materiais didáticos.

Conteúdos:

( Concepção de material didático como uma produção de caráter histórico

( Análise dos materiais didáticos existentes:

( Sua estrutura;

( Seu conteúdo;

( Seu formato;

( Sua produção;

( Seu uso.

( O papel do educador na mediação entre o material didático e o processo pedagógico.

Programação dos encontros:

A partir dos materiais didáticos existentes em suas instituições, os participantes da oficina estarão qualificados para analisar, de forma crítica, estes artefatos culturais, assim como para produzi-los de forma mais coadunada à sua proposta pedagógica.  

1º. encontro: Discussão sobre a expectativa dos participantes da oficina em torno dos materiais didáticos. Conceituação e breve historicização de material didático, com ênfase no tratamento da noção de cultura.

2º. encontro:  Leitura e discussão sobre o papel dos organismos internacionais na produção de livros didáticos em contextos nacionais. Debate sobre o papel do educador como um mediador entre os materiais pedagógicos e os educandos.

3º  encontro:  Análise dos materiais didáticos coletados pelos participantes de cada país.

4 º encontro: Análise dos materiais didáticos coletados pelos participantes de cada país.

5 º encontro: Consolidação de eixos de produção e análise de materiais didáticos.
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REGULAMENTO

IDENTIFICAÇÃO

Instituição: Fundação Oswaldo Cruz/Brasil

Unidade Responsável:

Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio/FIOCRUZ

Endereço: Avenida Brasil, 4365, Manguinhos

CEP 21045-900

Tel: (21) 3865-9797
Período de Realização: a definir.

Carga Horária: 416 horas presenciais.

Tipo: Especialização (De acordo com a Resolução CNE/CES n. 01 de 03 de abril de 2001 e Regimento da Pós-Graduação Lato-Sensu da Fundação Oswaldo Cruz - Portaria da Presidência n. 070/2003-PR de 24/04/2003). 

Número de vagas: 30

Público ao que se destina: professores e dirigentes que atuam ou venham a atuar na área pública de formação de técnicos em saúde nos seus respectivos países.

1. CONCEPÇÃO

Há 25 anos, a EPSJV tem se destacado em ações de formação humana na Educação Básica e na Educação Profissional na área da Saúde, entendida como a formação voltada para os trabalhadores da saúde de nível médio. Tal formação é pautada pela concepção de educação politécnica, que significa a ruptura com um modelo dualista de educação, no qual o trabalhador tem acesso apenas a saberes instrumentais que lhe permitam desempenhar tecnicamente suas funções produtivas. Sendo assim, a formação desenvolvida pela EPSJV caracteriza-se pela indissociabilidade, no currículo, das bases técnicas do trabalho, sua fundamentação científica e a formação geral. Por essa perspectiva, o indivíduo é reconhecido como sujeito, comprometendo-se com seu projeto de vida e com a construção coletiva de uma sociedade democrática e cidadã.

Especialmente na Educação Profissional, em que atuam como docentes, profissionais cujo currículo não contempla a formação pedagógica; ou, mesmo aqueles para os quais esta formação pode ser insuficiente para a realização do projeto político-pedagógico acima mencionado, faz-se necessário uma formação sistemática que se oriente pelo conceito de trabalho, em sua dimensão ontológica e histórica, como princípio educativo.

Entendendo a Educação Profissional em Saúde como uma necessidade política e social, decorrente do processo de construção dos Sistemas Nacionais de Saúde, este curso busca contribuir para a consolidação de políticas que compreendam a formação de trabalhadores em saúde como um direito e uma necessidade social.

Em seu desenvolvimento, procede-se ao estudo criterioso da Educação Profissional em Saúde e da relação Trabalho-Educação em suas implicações econômicas, epistemológicas, políticas, históricas e pedagógicas, proporcionando ao estudante conhecimentos que o ajudem a ser sujeito de uma ação docente crítico-emancipatória, em contraste com a racionalidade utilitarista instrumental de que esta modalidade de educação  freqüentemente é revestida, devido a seus vínculos diretos com o mercado.

2. OBJETIVO

Especializar docentes e dirigentes na área da Educação Profissional em Saúde, mediante o aprofundamento das bases teórico-metodológicas que fundamentam as políticas de educação e suas relações com a saúde e com o trabalho em saúde. O curso almeja possibilitar a compreensão histórica de tais políticas e potencializar práticas transformadoras que contribuam para a estruturação e consolidação das instituições públicas de formação de técnicos em saúde dos países africanos de língua portuguesa, no âmbito da cooperação técnica internacional.

3. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

3.1. Da organização curricular

O curso está estruturado em três conjuntos de componentes curriculares: um primeiro conjunto composto de sete disciplinas de caráter teórico-metodológico mais geral; um segundo conjunto organizado a partir de um seminário de integração das disciplinas anteriores e um terceiro conjunto composto de três oficinas orientadas para tarefas relacionadas ao processo de estruturação efetiva das instituições de formação de técnicos em saúde. 

O curso terá como eixos transversais o desenvolvimento de estudos comparados e a discussão sobre o papel dos organismos internacionais na indução das políticas públicas de saúde e educação.

3.2. Disciplinas 

a. Conhecimento, ciência e política:

Objetivos:

Analisar a relação histórica entre a produção do conhecimento, as concepções de ser humano e os projetos de sociedade correspondentes.

Problematizar as formas fragmentadas e autonomizadas de produzir as ciências na contemporaneidade.

Discutir as possibilidades, nos campos da educação e da saúde,  de construir um conhecimento científico capaz de contribuir para a emancipação humana.

Ementa:

A autonomização da ciência no capitalismo contemporâneo. O processo histórico de configuração das distintas ciências: a economia política; o Iluminismo; e as ciências humanas e sociais no século XIX. Relações entre conhecimento, sujeito e sociedade: positivismo, historicismo e materialismo histórico-dialético. Conhecimento e ciência: as questões do universalismo e do relativismo. Educação e saúde: limites e possibilidades da ciência.
b. Economia da educação e concepções de formação de trabalhadores em saúde:

Objetivo:
Analisar a relação entre trabalho, saúde e educação sob o modo de produção capitalista e as perspectivas de sua superação, explicitando e proporcionando a compreensão de concepções, com suas contradições, que orientaram historicamente a formação de trabalhadores em saúde. 

Ementa:

Origem e evolução da economia capitalista e colonialismo. Especificidade da produção capitalista. O trabalho no capitalismo. Educação, trabalho e capitalismo. Trabalho em saúde e mercado. Medicina, medicalização e classes sociais. Desigualdade, pobreza e financeirização na saúde.

c. Fundamentos das políticas sociais de educação e saúde:

Objetivos:

Construir um referencial básico de análise dos fundamentos das políticas sociais no capitalismo contemporâneo.


Caracterizar os principais pressupostos teórico-políticos das políticas de educação e de saúde orientadas para a transformação social.


Compreender os conceitos e a dinâmica das relações entre Estado e Sociedade Civil, bem como das tendências globais da economia e da divisão internacional do trabalho e do conhecimento.


Caracterizar as estratégias de atuação e as diretrizes políticas dos organismos internacionais que orientam a definição de políticas nacionais de educação e de saúde na contemporaneidade.

Ementa:

Imperialismo e políticas sociais (século XX). A reconfiguração da sociedade, do Estado e o surgimento das políticas sociais nos países capitalistas centrais: seus determinantes. Novo imperialismo e políticas sociais. A nova divisão internacional do trabalho e o surgimento das políticas sociais no contexto africano: seus determinantes e papel dos organismos internacionais. Características no capitalismo neoliberal dos anos de 1990 e dos anos 2000: americanismo e sociedade civil ativa.  

d. Teorias da aprendizagem e abordagens didático-pedagógicas

Objetivo:
Proporcionar a compreensão das relações existentes entre teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e concepções pedagógicas que predominam no campo da educação profissional em saúde.

Ementa:

Aprendizagem e desenvolvimento na perspectiva histórico-cultural e seu confronto com o behaviorismo e o construtivismo. A especificidade da situação do adulto como aprendiz e os estudos sobre o desenvolvimento humano. Intersecções das teorias da aprendizagem com as concepções pedagógicas que predominam no campo da educação profissional em saúde (concepção tradicional, tecnicista, escolanovista, libertadora, das competências, histórico-crítica, etc.). Avaliação em Educação Profissional em Saúde.

e. Fundamentos históricos da educação profissional em saúde:

Objetivo:
Analisar historicamente a educação profissional em geral e, especificamente, na área da saúde, em sua relação com a dinâmica histórica dos aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais, identificando seus conceitos fundamentais e estabelecendo linhas básicas de políticas e práticas alternativas às propostas vigentes no quadro neoliberal do modo de produção capitalista.

Ementa:

Infra e superestrutura e o papel da educação. Sociedades de classe e dualidade estrutural na história dos modos de produção. O trabalho como princípio educativo e a relação trabalho-tecnologia-educação na formação humana, na formação do trabalhador e, especificamente, na educação profissional: a questão da politecnia e da educação em serviço. Ciência e trabalho no capitalismo e sua relação com a dualidade estrutural nos sistemas escolares. Políticas e práticas de educação profissional no movimento da história.  Formação dos trabalhadores em saúde.  Princípios de Pistrak para a Escola do Trabalho.

f. Transformações do mundo do trabalho e trabalho em saúde:

Objetivo:
Estudar as tendências da educação profissional e da gestão do trabalho em saúde, à luz da complexa e contraditória relação entre organização do mundo do trabalho, qualificação do trabalho e do trabalhador e educação profissional, superando as análises determinísticas e explicitando contradições.

Ementa:

Historicidade da organização do mundo do trabalho. Trabalho no modo de produção capitalista.  Divisão internacional do trabalho: historicidade e contemporaneidade. Organização e gestão do trabalho. Qualificação profissional. Bases histórico-conceituais para a compreensão do trabalho em saúde: a constituição da racionalidade médica moderna e das políticas de saúde pública. Processo de trabalho em saúde. Políticas de gestão do trabalho em saúde e a atuação dos organismos internacionais.

g. Currículo e didática na educação profissional em saúde:

Objetivos:
Discutir as diferentes concepções de currículo a partir de uma abordagem histórica de constituição desse campo, focalizando as tensões contemporâneas que a globalização suscita;

Abordar o impacto das mudanças no mundo do trabalho na formulação e organização de propostas curriculares voltadas aos trabalhadores da saúde;

Questionar as noções de competência e de performatividade como orientadoras das políticas curriculares contemporâneas à luz de uma concepção de formação integrada e politécnica;

Abordar as possibilidades do currículo integrado nas dimensões epistemológica e didática.

Ementa:

Concepções e histórico do Currículo. Multiculturalismo e interculturalidade. Pós-colonialismo e currículo. Os organismos internacionais e os imperativos das políticas curriculares dos anos 90. Possibilidades de organização do currículo integrado sob os eixos do trabalho, ciência e cultura: dimensões epistemológicas e didáticas (planejamento, metodologia e avaliação).

3.3. Seminário de Integração: 

O seminário objetivará a análise e discussão das políticas públicas de educação e saúde de cada país, considerando as induções realizadas tanto pelos organismos internacionais, quanto pelos principais doadores que operam em nível internacional na África. Serão utilizados como objetos de análise os Planos Nacionais de Saúde, Educação e Desenvolvimento de Recursos Humanos dos países envolvidos, além dos relatórios das principais agências de fomento internacional e de cooperação multilateral. O Seminário se configurará como um momento de articulação entre os conteúdos trabalhados nas disciplinas e a realidade concreta de cada país, levando-se em consideração a necessidade de estruturação e fortalecimento das instituições de educação de técnicos. Nesse sentido, trará também subsídios para as discussões que ocorrerão, a seguir, nas oficinas propostas.

3.4. Oficinas: 

As oficinas têm como objetivo geral suscitar um espaço de reflexão e construção coletiva de instrumentos pedagógicos, articulando os conteúdos trabalhados nas disciplinas e as discussões ocorridas durante o Seminário, na perspectiva de contribuir para a estruturação e consolidação das instituições públicas de formação de técnicos em saúde dos países africanos de língua portuguesa. Elas estão organizadas a partir dos seguintes eixos temáticos: 

I) Análise e elaboração de Projeto Político Pedagógico;
II) Análise e elaboração de currículos;
III) Produção e análise de material didático.


4. Corpo Docente
Os docentes do Programa terão a titulação de Doutor ou Mestre em áreas fundamentais para o desenvolvimento do curso, bem como experiência reconhecida em Educação Profissional em Saúde.

5. Coordenação

O curso terá uma Coordenação Colegiada, assim composta: 

a) Coordenação Geral: exercida pelos coordenadores do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional em Saúde e da Cooperação Internacional da EPSJV.

b) Coordenação Executiva: exercida por um ou vários membros da EPSJV a serem designados e pelas coordenações locais de cada um dos países participantes do curso.

c) Coordenação Didática: corpo docente do curso. 

6. Processo Seletivo

6.1. Pré-requisitos: São pré-requisitos dos candidatos ao curso:

a) ter formação em nível superior

b) estar vinculado ao sistema nacional público de saúde ou de educação, em instituições de formação de trabalhadores em saúde, preferencialmente com vínculo permanente. Também poderão candidatar-se aqueles trabalhadores que comprovem possibilidade e garantia de vinculação futura.

6.2. Documentação: Os candidatos ao curso deverão apresentar os seguintes documentos, a partir do modelo estabelecido no Manual do Candidato:

a) Carta de intenção;

b) Indicação institucional (do Ministério da Saúde, do Ministério da Educação e/ou das instituições públicas de formação do seu país de origem);

c) Currículo vitae comentado.

6.3. Seleção: A admissão ao curso dar-se-á mediante processo seletivo, convocado através de edital, realizado pela EPSJV, composto de análise curricular e dos demais documentos solicitados. Quando necessário, o processo seletivo poderá incluir uma entrevista presencial através da rede de computadores. Os candidatos serão classificados por ordem de méritos até preencherem a cota estabelecida para cada país participante e o número total de vagas oferecidas.
7. MATRÍCULA

7.1. O aluno do curso será matriculado pela Secretaria Escolar da EPSJV/Fiocruz, para o que serão exigidos os seguintes documentos: 

a) Documento de Identificação conferido pela devida autoridade no país de origem (passaporte);

b) Diploma de conclusão de curso superior; 

c) 2 fotografias 3 x 4 recentes.

d) Comprovante de residência.  

7.2. A matrícula poderá realizar-se através de preenchimento de formulário específico a ser enviado junto das fotocópias autenticadas da documentação exigida, via correio postal.

8. Organização Didática

8.1. 
Duração e integralização do curso

8.1.1. O curso terá duração mínima de 34 semanas, integralizado mediante o cumprimento de exigências das disciplinas, seminários e oficinas. 

8.1.2. O curso estará organizado em 5 blocos de duas semanas cada um, de caráter presencial e intensivo, a ser realizado rotativamente em cada um dos países participantes. Entre cada um dos blocos haverá 6 semanas de dispersão para a realização de tarefas e atividades não presenciais.

8.2. Disciplinas, atividades e créditos acadêmicos:

8.2.1. Os conteúdos do curso poderão ser ministrados sob a forma de preleção, seminários, discussão em grupo, trabalhos práticos, de investigação ou outros procedimentos didáticos.

8.2.2. Nos componentes curriculares presenciais será exigido do aluno um mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência.

8.2.3. Para fins de conclusão do curso, o aluno deverá cursar todas as disciplinas e participar de todos os seminários e oficinas. 

8.3. Avaliação e critérios de aprovação

8.3.1. Os estudantes serão avaliados de forma processual pela leitura e participação nos debates realizados em sala de aula e através da pesquisa e elaboração textual referente às questões propostas no âmbito de cada uma das disciplinas com vistas à preparação do Seminário e das Oficinas. 

8.3.2. Estão previstos dois momentos de verificação do aproveitamento acadêmico no curso: a apresentação oral e escrita do Seminário e os produtos elaborados nas Oficinas, de forma individual ou coletiva.

8.3.3. O rendimento escolar do estudante será expresso em conceitos e/ou notas, com a seguinte escala:

A – Excelente (equivalente a notas entre 9,0 e 10,0)

B – Bom (equivalente a notas entre 7,5 e 8,9)

C – Regular (equivalente a notas entre 6,0 e 7,4)

D – Insuficiente (equivalente a notas menores que 6,0)

9. CERTIFICAÇÃO

9.1. O aluno que cumprir todas as exigências do curso receberá o Certificado de Conclusão do Curso de Especialização em Educação Profissional em Saúde.

9.2. O certificado será emitido pela Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio/Fiocruz, do qual constará, também o histórico acadêmico do aluno. 

10. Secretaria escolar

A secretaria escolar da EPSJV expedirá certificado e histórico escolar aos alunos que tiverem concluído o curso com aproveitamento segundo os critérios de avaliação previamente estabelecidos, no prazo de 60 dias decorridos a partir da avaliação final do curso. Aos demais estudantes será emitido somente o histórico escolar. Quaisquer outros documentos deverão ser requeridos à secretaria escolar, que terá o prazo de 72 horas para o atendimento, sujeito à prorrogação quando necessário, conforme avaliação desse órgão.
11. Casos Omissos E EXCEPCIONAIS

Os casos omissos e excepcionais serão decididos pela Coordenação Geral do Curso.
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